
Gastos Sociais no Brasil: Habitação e Saneamento *

• Uma versão mais ertensa desta trabalho foi apresentada ao "Féram Nacional; Idéias parn a 
Mcrie^iznçÃO do Brasil”, painel sobre Bevisfio do Estado <Rio de J^riro. BN^ES. nov. 1988). 
A Scçao I foi inicialmente redigida pelo autor coniuntwrnft com Ro^rto Macedo. Aista, al^^as 
d,"sJléj“ oqui ^ostns .dan-u em Macedo (1088), ^ho tamhém apn^ote^ ao Fí^ 
Narioral, bem como em trechos do livro Sair da c^c, de autoria de Ro^rto Mawdo e ouhM.

1 Parn nniiliscs críticns dos programa swiaü recente do governo, var, enhe outr», Silva (1986), 
So^n (1087), RodríguM Neto (1987), Soares (1988) e Macedo (1088).
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Este artigo apresenta critérios que permitem destacar ^ total dos gastos 
do governo aqueles que são orientais para o atendin^nto da p^ulação 
de baixa renda (chamados de gastos sociais). Ao não incorporarem esta 
di^inção, os fados apresentados pelo governo (e também por instituíres 
como o Banco Mundial) não permitem avaliar a verdadeira priorid^e “social” 
do governo. Utilizando a conceituação de “gastos sociais” contida no artigo, 
e tomando setores da habitação e do saneamento como exemplos, é possíwl 
demonstrar que a política social do governo brasileiro não tem sido orientada 
no sentido de suprir as necessidades da população carente, mas sim as fas 
camadas de classe média da população.

INTOODUÇÃO

A análise dos gastos públicos n^ atividades considerada "‘sociais” no 

Brasil desvenda uma situação de grande ineficácia, de iniquidade 
e, acima de tudo, de imprecisão quanto aos objetivos a serem alcançados e 

quanto à avaliação dos gastos efetuados.1
Segundo o Banco Mundial (1988), o governo brasileiro, nos três níveis, 

gasta aproximadamente US$ 50 bicões anuais em programas sociais, cerra 
de 18$ do PIB, conforme os dados constantes da Tabela 1. Este padrão de 
dispêndio aproxima-se do observado em economias desenvoMd^ (20,4$ do 
PIB) e é significativamente mais elevado do que a média das economias em 
desenvolvimento (8,9$ do PIB).

Ainda segundo o Banco Mundial, o padrão observado em 1986 não é atí­
pico, ao menos no que se refere aos gastos federais, que, como percentagem 
do PIB, foram ainda mais elevados no período 1981/83 — quando superaram
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TABELA 1

Gastos do Governo em Programas Sociais — 1986
USS MILHÕES

Programa Federal
Estados 

e 
Municípios

Total %

Previdência 13.404 6.949 20.053 42.5
Educação e Cultura 3.827 6.096 10.623 22 9
Habitação e Urbanização 1.890 6.986 7.675 16.7
Saúde 4.166 1.732 5.896 12.5
Saneamento 676 463 1.139 2.4
AHmentação/Nuirição 656 656 1.4
TranspoHe Urbano 584 564 1.2
Trabalho 173 173 0.4

TOTAL 23.732 23.410 47.262 100

FONTE' Bincc Mundia1 (1388).

1^ do PIB — do que os observados em 1986 (9,4% do PIB). Porém, não 
obstante este volume de “gastos sociais”, a população goza de baixos níveis dc 
bem-estar. 2

Jaguaribe (1986) demonstra que 20,3% das famílias brasileiras vivem na 
miséria (caracterizada como tendo rendimento de até um salário mínimo 
mensal), enquanto que outr^ 24,3% vivem em estrita pobreza (até dois 
salários mínimos de rendimento). É preciso acrescentar a este quadro a 
ex^ema concentração pessoal da renda, bem como as enormes desigualdades 
regionais.

Outros trabalhos, como os relatórios sobre a situação social do país, pro­
duzidos pela Unicamp (1987 e 1988), evidenciam com meridiana clareza o 
fracasso do país em seus esforços para erradicar a p«breza e obter maior 
eqüidade na disfribuição da renda e dos benefícios do crescimento econô­
mico. Segundo dados da Seplan (1987), mais de 90 milhões de brasileiros 
sofrem de déficit alimentar, consumindo menos do que o nível calórico 
mínimo recomendado de 2.240 calorias/dia (FAO/OMS), e 55% das crianças 
de menos de cinco anos sofrem de desnutrição, sendo 86,5% no Nordeste.

Neste trabalho apresentamos uma nova caracterização acerca do conceito 
de “gastos sociais”, com o objetivo de estabelecer parâmetros capazes dc

a Na ca^alidaçãa d» castas «wi^ das estadas e municípios cam as da gaveta fedeial, segunda 
a relatório da Banca Mundial, pcrnanece alguma dupla contagem na transferencia dc recursas federais. 
A dupla rontagem entre estadrn e munirlpiai foi eliminada. Cantuda, mesmo nss transferências 
federais n dupla ^rntagem fai e^rpndn nas selara dc educação, saúde e liabitoÇão, enquanta nas 
demais, segunda o relatório, a problema é dc ^quena magnitude.
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dimensionar o impacto dos gastos do governo nas camadas mais vulneráveis 
da população. Com isto se espera evitar paradoxos como o notado acima, 
qual seja, o de um país que aparentemente aloca uma significativa parcela 
de sua renda em atividades ditas sociais, mas que, no entanto, padece de 
extremada miséria. Em realidade, ao não fazer a importante distinção dos 
gastos sociais dentre os demais gastos públicos (como explicitado na figura 
adiante), dados como os do Banco Mundial podem mascarar a realidade.

O que se pretende, apelando para os casos da habitação e do saneamento, 
é demonstrar ^ue, adotando-se os critérios de classificação e análke aqui 
sugeridos, os “gastos sociais” naqueles setores foram inexpressivos — mal­
grado as estatísticas oficiais demonstrarem a alocação de vultosos recursos 
— c absolutamente ineficazes no sentido de suprir as necessidades das ca­
madas ma^ vulneráveis da população. Nossa tese é de que no Brasil não 
apenas se subordina a política social à política econômica, como sugere 
Azeredo (1988), mas também de que se canaliza para programas efetivamente 
orientados à população carente um montante dc recursos mais reduzido do 
que c dado parecer.

1
A CONCEITUAÇÃO DE “GASTOS SOCIAIS”

C
onsidera-se como gastos sociais os dispêndios efetuados em programas 

que tenham como objetivo fundamental atender às necessidades bási­
cas dos indivíduos menos privilegiados na distribuição de bens e serviços 

gerados pela sociedade.

Esta conceituação se distingue das definições usualmente aceitas, e que 
a»ui são chamadas de “gastos em bens e serviços de uso social”. A distinção 
adquire os seguintes rontornos:

a) A caracterização de um “gasto social” ocorre ao nível da definição 
da população-alvo de um determinado programa, e não das característica 
implícitas de cada tipo de ação. Assim, por exemplo, não se considera como 
“gasto social” um programa habitacional público (embora po^sa ser um 
gasto em bens ou serviços de uso social), exceto se orientado especificamente 
para a população de menos de três salários mínimos de renda íamiBar men­
sal. O mesmo se aplica â política educacional, de saride, de previdência e 
outras.

A classificação sugerida na figura adiante não pretende dar prioridade, 
em termos de importância para a sociedade, aos vários tipos de gastos do go­
verno, mas sim tomar mais nítida a distinção cm termos de impacto que 
ca^am nos diferentes segmentos econômicos da sociedade. Ao apresentar 
dados de programas sociais que não fazem ^ta distinção, fica dificultada a 
avaliação de sua eficácia como instrumento de atendimento à população de 
baixa renda.

IM
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Critérios 
paro 
classificação 
e analise 
dos gastos 
públicos

/

_GASTOS _
DO GOVERNO

GASTOS EM 
BENS E 
SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
(de uso 
c oletivo1

GASTOS 
SOCIAIS

^
GASTOS 
EM 8ENS
E SERVIÇOS 
DE USO 
SOCIAL

GASTOS m 
GOVERNO

GASTOS EM
BENS E SERVIÇOS
PÚBLICOS 
( de uso coletivo )

GASTOS EM 
BENS E SE^IÇOS 
DE USO SOCIAL

GASTOS SOCIAIS

• Administração
• Produção de 

bens Orivados
• Produção de 

bens públicos

• Saúde
• Educação
• Segurança
• Justiça
• Forças Armadas
• Correios

• Saúde
• Educação
• Saneamento
• Habitação

• Habitação popular
• Suplementação 

alimentar
• Atendimento 

pre'-natai a 
mães carentes

• Atendimento 
ao menor 
abandonado

Para serem considerados como integrantes de um orçamento "social”, 
torna-se necessário que os gastos sejam orientados para o atendimento de 
camadas populacionais carentes, previamente definidas e identificadas. Isto 
exclui automaticamente os dados apresentados pelo Banco Mundial e pelo 
governo brasileiro como bons indicadores da prioridade concedida pelo poder 
público ao atendimento dos segmentos de baixa renda, pois não fazem esta 
distinção.

b] Nestes casos não se deve exigir do beneficiário de “gastos sociais” 
a contrapartida integral para cobe^ra de custos. Isto significa dizer que 
um determrnado programa poderá ser implantado com a cobrança parcial, 
ou nula, de custos. Cabe notar que idênticos serviços, se prestados a indi­
víduos não previamente identificados como carentes, devem implicar a co-
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bertura integral de custos mediante cobrança de taxas, tarifas ou outros tipos 
de valores a título de contrapartida pela prestação desses servi^s. 3

Os gastos sociais, como conceituados acima, revelam-se de primordial ^- 
portância em pelo menos dois aspectos: em primeiro lugar, na medida em 
que sejam prestados a segmentos carentes da população, sem a necessidade 
de qualquer contrapartida de cobertura de custos, tornam-se importantes 
fatores de correção da perversa distribuição de renda que caracteriza a eco­
nomia brasileira (dc fato, são componentes do “salário indireto” recebido por 
esses indivíduos); 4 e, em segundo, na medida em que vários programas com 
tais características condicionam o potencial de concorrência da população 
carente num mercado competitivo, corrigem-se as distorções na distribuição 
inicial de fatores de produção entre indivíduos (em realidade, trata-se de 
garantir a todos os indivíduos o acesso potencial aos bens e serviços gerados 
pela comunidade, dando-lhes condições menos desiguais de competição e 
aumentando-lhes o potencial produtivo).

No Brasil, os chamados “programas sociais” não tem atendido a estas 
exigências, nem correspondido às expectativas neles depositadas. Têm falhado 
como programas de redistribuição de renda, da mesma forma que não têm 
cüntiibuído para aumentar o estoque de capital humano nas parcelas mais 
carentes da população.

Apesar da proliferação de planos e programas oficiais — apenas na Nova 
RepúbUca os mais importantes já chegam a seis5 — o padrão de gastos do 
governo nas áreas consideradas “sociais” não satisfazem critérios mínimos 
de avaliação. Em geral, em todos os trabalhos de avaliação das políticas d( 
governo nas áreas “sociais”, são diagnósticos praticamente consensual qut 
os programas têm-se caracterizado pelo excessivo centralismo, pela regres- 
sividade de seus mecanismos de financiamento, pelo burocratismo e pela 
ineficiência em sua implementação. Além disto, não têm sido orientados de 
forma adequada para o atendimento das necessidades básicas dos segmentos 
mais carentes da população, não podendo, em sua maioria, ser considerados 
“gastos sociais”.

Por estas razões, e apesar da abundância de custosos planos e programas, a 
questão social no Brasil vem-se agravando ano a ano. Segundo o relatório 
da Unicamp (19S7, p. 26), “o espectro dos programas sociais no Brasil é 
hoje já bastante amplo. Teoricamente, estariam a^eguradas as necessidades 
básicas dos trabalhadores e suas famílias, frente aos riscos de perda relativa 
de renda, desde o nascimento até a morte, passando por alimentação, nu^- 
ção, habitação além de saúde e educação... Levantamento recente identi­
ficou, em 1984, ^ programa sociais, incluindo os de caráter assistencial

a A cobertura de custos torno-se norticul^^cntc importante na medido cm que investimentos 
em pregramus sociais geram pesados uispândies operacionais. Dai o n^^uidade de diverafienr os 
fontes dc financiamento [ver Rezende (1030)].

1 É importante ressaltar a Importância de se recuperar a base de anrcadoçSo tnbut^ia do govcrao, 
pois Castos sociais, cOmn definidos acima, devem ser c^teados com nn-endnçDo geral de impostM 
[ver Rezende et aíit [1984]].

“ O Flano do Govcrao (Copog), dois Programes de Prioridades Sodais (1985 e 198ã), o I Plano 
Nacional dc Desenvolvimento tia Nova República, o Plano da Metes c o Pre^^rna de Açfio Gcveraa- 
mcntnl.
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d^tinados às populações de baixa renda, mas sem considerar as iniciativas a 
cargo dos atados e municípios, particularmentc abundantes nos primeiros 
anos da década. Apesar dessa extensão dos serviços c benefícios sociais, vale 
ressaltar desde logo os reduzidos valores dc benefícios e a baixa qualidade 
dos semços prestados.”

A política social brasileira é mal dirigida ou mistargeted, no sentido de 
que por força de várias distorções acumuladas no passado ela acaba não 
chegando adequadamente aos grupos mais carentcs da população. A origem 
dessas distorções acha-se numa política social voltada sobretudo para os 
participantes do mercado formal de trabalho. G

Outra razão das distorções da política social brasileira é que cla parte da 
premissa de que todos os serviços providos pelo Estado devem ser gratuitos. 
Porém, por uma série de razões de caráter cultural e social, a esscs serviços 
acabam tendo acesso as cl^ses de poder aquisitivo quc não são as mais 
pobres da sociedade. Isso ocorre particularmente na educação e na saúde.

Para se corrigir essas c outras distorções, propõe-sc a adoção dc um sistema 
de recuperação de c^tos cm que as classes de maior poder aquisitivo passem 
a pagar pelos serviços prestados pelo Estado. Trata-se, portanto, de dife­
renciar claramente os se^iços a serem prestados ã população carcnte — que 
devem ser oferecidos sem contrapartida monetária — dos que irão atender 
a ceadas da população com capacidade de pagamento.1 Não se trata de 
dar uma "lógica financeira” aos serviços sociais do governo, como alegado 
por Azeredo (1988), mas sim de gerar recursos de forma não-regressiva para 
ampliar o atendimento das necessidades da população de baixa renda.

n
O EXEMPLO DA POLÍTICA HABITACIONAL

O conceito moderno dc habitação deixou dc abranger apenas a cons­

trução da moradia propriamente dita para incluir também uma série 
de outros serviços. Estcs complementos são os scrviços urbanos, que incluem 

itens básicos de saneamento — como abastecimcnto de água potável, esgoto 
e semços de coleta de lixo —, além de outros, como transportc, fornecimento 
de energia elé^ica, pavimentação, lazer, controle de poluição, educação básica 
c serviços assistenciais como creches e atcndimento de saúde. É todo este

“ Várias nulcies lèm eharnodo o ntenção para este fenômeno: Macedo (1088) critico o eficácia 
da poHdca SMinl "de carteirinho’’; Sonres ( 1388, p. 4GJ aíirnin quc "o perfil dos politieas de 
prol^úo rociai ... restringe o aceSso aos beneficio] pnrn o porceln dn população ntivo nâo-inleRrad,t 
no mer^do fornal de trabalhe"; Teúeirn (1987, p, fl) refere-se n umn olinnçn entre froç^s dn 
dane trabalhadora e a burocracia Rovemnmenlal com esta mesma finalidade (p. â).

’ R^cnde (1980, p, 124} refere-se a vários trohalbos nos quais sc condui que “o recurso n 
outra] m^alidades de financiamento que núo n IribuInçSo geral limita n potencial redistributiva 
ômios políticos, umn vez que a obtençSo do beneficio pnun o depender da cnpacidnde dc pngamcnlu 
do próprio usuário ou de sua participação regular no mercado fonnal de trabalho’’. Viu-se, ^ríni. 
que são as rarno^s mtn^ nceeniladas quc têm tido acesso nos pro^rnmns sociais públicos, rncsnio 
naqueles enleados com receitas gerais do goverao,
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complexo de serviços que precisa ser adequadamente considerado ao se 
formular uma política habitacional capaz de atender às necessidades da wda 
urbana moderna.

Cabe lembrar que o problema habitacional no Brasil não está restrito 
às áreas urbanas. Pelo contrário, em termos relativos constata-se que nas 
áreas rurais as carências habitacionais podem ser mais graves do que n^ 
cidades, principalmente no que se refere aos serviços complementares de 
saneamento. Não obstante, considerando-se as altas taxas de urbanização 
obse^adas no Brasil, é nas cidades onde se concentra, hoje, a maior parte 
do déficit habitacional brasiJeiro — cerca de 10 milhões de cidades, contra 
cerca de quatro milhões nas áreas mrais. Por esta razão, e considerando-se 
ainda que a gravidade da questão da subabitação é magnificada pela con­
centração populacional de alta densidade, típica das cidades brasileiras, o 
problema da moradia será abordado fundamentalmente como uma caracte­
rística urbana.

Necessidades Habitacionais por Faka de Renda Famdi^ — 1980/90

TABELA 2 — — — — — — — — — — — — — — — — — — — —

Faixa de Renda Familiar 
(Salários Mínimos} -

Necessidades Habitacionais
. %

7 de Famílias na 
Faixa de Renda 

FamiliarTotal Urbana

0- ) 5.425.199 4.280.724 31.3 16.9

1- 3 7 938.470 6.263.807 45,8 53.6

3 - 5 2.045,282 1.613.819 11,8

Ei - 10 1.230.636 971.026 7,1 15.6

10 — + 633.316 547.057 4.0 13.9

TOTAL 17.332.903 13.676.433 100.0 100.0

FCNTE AlhuqLEique (1536).

As estimativas acerca do déficit habitacional no Brasil são alarmantes. 
Albuquerque (1986) calculou as necessidades habitacionais para o período 
1980/90 por classe de renda familiar, constatando a necessidade da produção 
de 17.3 milhões de moradias na década de 80, sendo de 13,6 milhões o total 
das necessidades urbanas. Esta estimativa inclui não apenas as moradias para 
atender ao crescimento vegetativo da população e à reposição dos imóveis 
depreciados, mas também aquelas para erradica a subabitação, que, segundo
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o IBGE, atingia quatro milhões de unidades no início da década e vem mos- 
frando grande expansão, a ponto de atingir cerca de 5^ da população das 
grandes metópoles como Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador e outras. As 
estimativas oficiais são de um déficit atual de 7,5 milhões de unidades, mais 
2,0 milhões em urgente necessidade de reforma [cf. Seplan (1987)]. No 
total, são quase 60 milhões de pessoas vivendo em condições habitacionais 
precárias, situação que cada vez mais se agrava, como atesta o acelerado 
crescimento nas favelas e cortiços das cidades brasileira. 8

A Tabela 2 indica que 77% do déficit habitacional acham-se concentrados 
nas famílias com faixa de renda de até três salários mínimos mensais. É 
interessante obse^ar que, a faixa de até cinco salários mínimos concentra 
praticamente a totalidade do problema habitacional (88,9%), embora englobe 
apenas 70,5% das famílias brasileiras.

O modelo operacional do SFH perdeu sua característica de programa social 
— como definido acima — na medida em que admite que parcela ponderável 
dos recursos captados e aplicados (aproximadamente 75%) estejam no âmbito 
do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), baseado na cap­
tação de recursos pelas cadernetas de poupança, pouco atuantes nas faixas 
de baixa renda, como mostrado por Albuquerque (1986).

A estiutura operacional do SFH é marcada por características que não 
contribuem para seu eficiente funcionamento como um programa social. 
Embora seu objetivo primordial tenha sido o atendimento à demanda popu­
lacional de interesse social, parcela preponderante de seus recursos é orien­
tada para os mercados de famílias de renda mais elevada.

Dentro das atividades orientadas à produção habitacional, a participação 
do BNH/CEF no equacionamento do déficit nos segmentos populacionais 
de interesse social foi inexpressiva. Constatou-se que 88,^ do déficit habita­
cional brasileiro encontiam-se nas faixas de renda famihar de até cinco 
salários mínimos, sendo que aproximadamente 77% daquele total concen- 
tiam-se nas famílias de até três salários mínimos. No entanto, as aplicações 
do SFH não têm sido compatíveis com este perfil da carência habitacional, 
o que configura um dos mais notórios exemplos de mirtargeting na política 
social brasileira.

Como mostra Albuquerque (1986), uma parcela crescente dos recursos 
do SFH é captada e aplicada pelo SBPE, cujos objetivos não se enquadram 
no atendimento à habitação de interesse social. Além disso, a nível de BNH/ 
CEF somente cerca de metade de seus recursos, captada via depósitos do 
FGTS, é orientada para a moradia, enquanto outros 2^ vão para operações 
complementares.

A Tabela 3 mostra a evolução da participação dos programas de interesse 
social nos financiamentos habitacionais totais. Vale lembrar que, ainda que 
na categoria de “outros programas” estejam incluídas atividades orientadas

s Em Sío Paula, tm u^pla, na ^ríado 1073/87. enquanto a pcpulaçSo do município cresceu 
flO%, oi mcradarci em favelas aumentaram em l.040%, panando a representar 819 mil pertoar 
[cf. Prefeitura Municipal de Sío Paula (1988)].
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TABELA 3

Aplicações Habitacionais do S^H: Composição do Número de Financiamentos

1970 1971/75 1976/78 1979/82 1983/8-1 1985/86’

Faixa da Inieresse Social (CDHAES| 34 16 47 24 20 26
Faixa Econômica (cooperativas] 14 13 13 10 ^ 19
Faixa Média |SBPF, Recon] 36 63 32 48 5? 41
Dunos Programas 16 a a 18 16 14

FONTES Albuqutrque (19B6J e BNH.
' íií cunha,

para faixas de interesse social (Ficam, Promorar, Teneno, João de Barro e 
outros), a conclusão fundamental é que, na melhor das hipóteses, apenas 
cerca de 1/3 dos financiamentos habitacionais do SFH atendem às popula­
ções carentes de baixa renda.

Estas estimativas são corroboradas por dados oficiais constantes do PAG 
[cf. Scplan (1987)], onde se admite que enke 1982 e 1986 a faixa da 
população com renda dc um a três salários mínimos recebeu apenas 172 
dos füianciarnentos concedidos e que a faixa entre três e cinco salários mí­
nimos recebeu outros 17%. Os 66% restantes foram concedidos para segmentí 
da população com renda familiar mensal acima de cinco salários mínimc

O problema é ainda mais grave levando-se em conta o valor de financi. 
mentos concedidos. Albuquerque (1986) estima que, até os primeiros ano. 
da década de 80, apenas cerca de 12% dos recursos globais do SFH eram 
orientados para as aplicações habitacionais de interesse social, que, em 
última análise, deveriam constituir o cerne da política habitacional pública. 
A Tabela 4 mostra que em 1985 o saldo do valor dos tinanciamentos sucedi­
dos a famílias de até cinco salários mímmos não ultiapassava 20%.

tabela 4 ^™^^^—^—^—^—^—^—^—^—^—^b

Déficit Habitacional do S^H ^r Fa^a de Renda — 1985

Rende Familiar 
(Salários Mínimos]

% do
Oáficit Habitacional

% do Saldo de 
Financiamento do SFH

0 - 1 31 6
1 - 3 46
3 - 5 12 14
5 - 10 7 48

10 + 4 32

TOTAI. 100 100

FONTES: Tatda 3. Albuqmiquii |1S8í] a ENE
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Fica claro, portanto, que a política habitacional brasileira padece de sério 
problema de mtàargeting, não estando orientada para atender aos interesses 
das classes menos privilegiadas, como estipulado nos objetivos formais do 
SFH.

Apesar da gravidade do problema habitacional brasileiro, as estatísticas 
mostram que a partir do início da década do 80 os gastos habitacionais so­
freram sensível desaceleração (Tabela 5). A virtual paralisação do SFH 
desde os primeiros anos da década, a extinção do BNH em 19S6 e a inde­
finição quanto à estratégia de ação na área habitacional por parte do governo 
revelam a ausência de perspectivas para o setor, transformando a questão 
habitacional em um dos mais sérios desafios aos formuladorcs da política 
econômica e social nas próximas décadas.

TABELA 5

^s^bmção Percentual do Gasto Social Federal — 19S0/SG

1980 1881 1332 1983 1984 1985 1SR6

Alimemaçác e Nutrição D.G 0.6 0.8 0.9 1 3 2,0 2,5
Saúde 18.8 17.3 17.0 K.7 19,5 18,9 17 6
íanoamenln 3.5 4.3 3.8 2.9 2.3 3.7 2.8
Educaçác E Cultura 11.0 11.3 11.8 18,4 11.7 13.9 10.1
Habitação e Urbanização 12.1 9.4 9.3 7.0 5.8 4.9 3.8
Trabalho 0.4 0.3 0.4 0.3 0.4 0.5 1.0
PíEvidãncia Social 53.6 56.7 57,0 54.9 59.1 56.1 50.5

FONTE: Unrca^p (1S8B).

III
O EXEMPLO DA POLÍTICA DE SANEAMENTO

Viu-se acima que o conceito moderno de habitação inclui vários ser­

viços complementares, como saneamento, transporte, segurança, lazer 
e educação. Isto não significa dizer, contudo, que do ponto de vista da 

fornulação de políticas sociais, como definimos acima, torne-se desnecessário 
adotar procedimentos seqüenciais. A escassez de recursos impede que, como 
seria desejável, se reproduzam para as populações carentes as condições ideais 
de habitabilidade. Neste sentido, é imprescindível que se estabeleçam priori­
dades, cabendo ao item moradia prioridade na condução da política habi­
tacional.

O saneamento, contudo, inclumdo-se aqui o suprimento de água potável c 
meios de escoadouro de águas servidas, adquire um condição prioritária, não
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apenas como um imponente habitacional, mas também como deterninante 
fundamental das condições de saúde da população.

Como mostra a Tabela 6, o Brasil possui uma alta taxa de mortalidade 
infantil, mesmo entre países com níveis de renda semelhantes ao seu. Tam­
bém exibe uma baixa esperança de vida ao nascer, principalmente nas régios 
mais pobres (Tabela 7). Mais grave ainda, a partir de 1982 o coeficiente 
de mortalidade infantil passa a mostrar tendência de elevação (Tabela 8).

TABELA 6 ______________________________________________________________________________________

Indicadores Sociais Básicos: Países Selecionados de Renda Média — 1986

FONTE F:nco Muníisl. World Develnpmont Hcport (1398 1 907J.
' Drdc: referemes a 19E5.

População 
(Milhões)

Renda 
Pp.r Capita 
(US$ de 1983)

Esperança de 
Vida ao 

Nascer (anos)

Mortalidade
Infantil por 

1.000 Nascidos
Vivos (menos 
de um ano)

Mortalidade 
Infantil por

1.000 Crianças 
(um a quatro 

ancs|*

Indonésia 166.4 490 57 87 12
Egito 43.7 760 61 88 11
Marrocos 22.5 590 57 85 10
Filipinas 57.3 560 63 46 4
Nigéria 1C3.1 640 51 104 21
Tailândia 52,6 910 64 41 3
Turquia 51.5 1.110 65 79 9
Colõmhia 29 1.230 65 47 3
Brasil 136.4 1 .810 65 65 5
Coréia do Sul 41.5 2.370 69 25 2Arocolina 31 _ 2.350 70 33 1
Mex.co 80,2 1.869 63 48 3
Argélia 22.4 2.590 62 77 8
África do Sul 32.3 1.850 61 74 7
Iugoslávia 23.3 2.300 71 27 2

Esperança de Vida no Nascer — 1950/86

TABELA 7 —------------------_^_________^____________^

1950 1960 1970 1980 1386'

8iasil 45.5 51.6 53.5 60.1 65.0
Norit 44.9 53.6 54.7 63.6 —
Nordosic 39.0 41.1 45,6 51,0 —
Sudesie 49.1 56,8 57,4 64.4 •—
Sul 53.5 60.4 60.7 67,2 —
Centro-Ouste 51.2 56.9 58.9 63.9 —

FONTE' IFGE. opud Lmcamp (1S0E).
* Saneo Mundial, World Oenlopment Haport |1SEB'.
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Segundo Jaguaribe (1986), o problema do saneamento afeta diretamente 
a taxa de mortalidade infantil, principalmente nas regiões Norte e Nordeste, 
onde cerca de 40% das mortes ae crianças com menos de um ano de idade 
devem-se a doenças infecciosas intestinais, sendo esta a principal causa da 
mortalidade infantil nas duas regiões.

Cabe apontar ainda a e^ema desigualdade na distribuição pessoal e re­
gional de renda no Brasil, o que sugere um quadro ainda mais angustiante 
nos indicadores de bem-estar das populações na base da pirâmide de rendi­
mentos.

TABELA 8 ll»I ■

Coeficiente de Mortalidade Infantil — 1940/84

1940 164,0 1960 87.9
1950 146,0 1981 74,1
1960 121,0 1982 65.8
1970 114,0 1983 68.0

1977 104,3 1984 68.1
1979 87,6

FONTES: IBOF/Wirislí/in da Saida. apud Unitamp (1SEE], e IBCE/Lr:el (1SEE),

É interessante obse^ar que as condições de habitação e saneamento apre­
sentaram certa melhoria, embora ainda re^stam-se de gravidade. Contudo, 
a evolução positiva, principalmente na década de 70, deveu-se mais às con­
dições econômicas favoráveis do que à intervenção governamental (Tabela 9).

Estimativas do IBGE/Unicef (1986) indicam que durante a década 
passada investimentos em água e esgoto atingiram um volume da ordem de 
USS 3 bilhões. Segundo o documento, “o crescimento dos sistemas de sanea­
mento básico foi bastante acentuado... o que representou, sem dúvida, mais 
um fator de redução no potencial de transmissão d^ doenças infecciosas e 
parasitárias, com reflexos deco^entes sobre os níveis de mortalidade infantil”, 
^nda de acordo com o IBGE/Unicef (1986, p. 55), o Censo Demográfico 
de 1980 registrou um “decréscimo relativo de 22,8% na mortalidade infantil 
na década e, aparentemente, tiveram continuidade na primeira metade da 
década de 80 quando, segundo os resultados preliminares da PNAD/84 a 
probabilidade de morte antes do primeiro ano de vida baixou de 87,9 por 
mil em 1980 para 68,1 por mil, ou seja, um declínio relativo de cerca de 
212,5% em apenas quatro anos”.

Não obstante, as condições de habitabilidade dos domicílios brasileiros 
ainda são inadequada, principalmente nas zonas rurais — onde a maior 
parte da população nao dispõe de água encanada, ou instalações sanitárias
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— e nas regiões mais pobres do país (Tabela 10). Embora menos agudo, o 
problema também é visível nas cidades, onde a carência de condições apro­
priadas de salubridade pode ter ronseqüências graves em ^nção da alta 
concentração populacional. Segundo o Censo de 1980, quase 452 das habita­
ções urbanas não eram servidas com água encanada, 212 não possuíam 
qualquer tipo de instalação sanitária e qu^e 102 utilizavam-se de mstalações 
sanitárias coletivas.

Tais índices de precariedade nas condições de saneamento são ainda mais 
acentuados nas regiões menos d^envolrídas do país e nas zonas mrais. Estes 
dados tornam a questão do saneamento — água potável e esgostos — um dos 
problemas a exigirem urgente atenção das autoridades, não apenas como um 
componente importante da habitação, mas também, e principalmente, pelo 
seu impacto nas condições de crescimento e desenvolvimento das crianças.

Características dos D^mcílios Particulares Pernanentes — 1940/86

TABELA 9 ^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^K^^^^^A^^M^^n^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^^M^M

1940 1950 1960 1970 1980 1936

Foima de Abastecimento 0'Agua 10 0.0 100.0 100,0 100.0 100.0 100.0
Com Canalização Interna 13,0 15.6 24.3 33,3 55,1 70.6
Rede Gaal *— — — 27.4 47,5 63,3
Poço ou Nascente — — — 5,9 7.6 7.3
Sem Canalização Interna — — 29.8 24,1 29.6 20,6
Rede Geral 87,0 84.4 — 5,4 7.4 6.7
Poço ou Nascente — — — 18,7 22.2 14.0
Outra — — 45.9 42,6 15.1 8.8

Uso de Instalação Sanitária 100.0 100.0 100.0 100,0 100.0 100,0
Exclusivo do Domicílio 14.8 33.0 49.9 60.6 68.2 —
Rede Geral 14,8 8.6 13.1 13.2 25.8 —
Fossa Séptica — 4.5 10.7 13,4 13,8 —
Fossa Rudimentar — — — 29,7 24.9 —*

Outro 19,9 26,1 4.3 3.7 —
Comum 35,2 67,0 50.1 39.4 8.2 —

Não Tem — — 21,8 —

FONTES: IBGE, apud Jagtariti (1986|.a PNAD |1B8E|.
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TABELA 10 -------------------------------------------------------------

Características dos Domic^os Pa^c^^es Pennanentes — 1986

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Forna de Abastecimemo O'Água 100.0 100.0 10 0.0 100.0 100.0 W
Hede Geral 69,9 81.89 47.44 84.63 65,36 58,84
Poço ou Nascente 21,3 14.28 23.67 13,77 33.57 87,50
Outra Forna 8.77 3.71 28.29 1.59 1.07 2,66

Uso da Instalação Sanitária 100,0 1OO.O 100.0 100,0 100.0 100,0
Exclusivo do Domicilio 77.8 83,7 52.4 88,7 86,2 70,2
Rede Geral 29,7 35.2 5J 52.6 48,9 22.2
Fossa Séptica 16.4 10.7 13,4
Fossa Rudimentar 28.2 48,5 3-1.6 17.2 37,2 56.0
Outro 3,5 2.0 5.6
ComuT 5.0 16.6 2.4 5.3 6.2 7.4
Não Tem 17.2 2.8 45,1 6.0 7.6 14,4

FONTES: IBGE. PNAO |19B4J. apud Jaguanbe <19B6] e PNAO (1996].
CHS.: Dclutue pcftlaçâc (ural da istião Noile (dado: de "m de ínsialaçío sanidua" teleierm a 158d|.

Os gastos públicos em 1986 na área de saneamento (água e esgoto) foram 
estimados pelo Banco Mundial (1988) no valor de US$ 1,3 bilhão, ou cerca 
de 3% do total dos programas “sociais” nos três níveis de governo. Apesar do 
relativo sucesso obtído nesta área, como pode ser constatado pela evolução do 
número de famílias atendidas, o estudo aponta o declínio na parcela dos 
gastos federais com saneamento. Em 1981, estes gastos absorveram 4,3% do 
gasto social federal, caindo para 2,3% em 1984, 3,7% em 1985 e 2,8% em 1986.

Da mesma forma como ocorrido na área de habitação c urbanização, os 
gastos em saneamento vêm sofrendo perdas relativas que poderão resultar 
no agravamento de v^ios importantes índices de bem-estar da população 
brasileira, principalmente se for observado que o problema se concentra 
pesadamente nas populações carentes. Isto transforma os dispêndios públicos 
em saneamento em típicos gastos sociais, conforme a conceituação aqui 
apresentada.

Atividades de saneamento são exemplos típicos de bens públicos. O que 
os diferencia de um bem çrivado e, wnseqüentemente, faz com que surjam 
“falhas de mercado” não e o fato de que a demanda por um bem público 
seja sentida coletivamente — em conti-aste com bens privados, onde a de­
manda é sentida individualmente. A diferença surge no fato de que, no 
caso de um bem público, os benefícios gerados pelo consumo não se res- 
tiingem a um consumidor indi^dual, mas se estendem também a outros 
indivíduos. Além disso, o c^o do saneamento implica sensíveis economias 
dc escala.

Desta forma, os consumidores não externam voluntariamente sua disposição 
para pagar pelo uso desses bens, uma vez que: a} sua exclusão não preju-
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dicaria o custeio de serviço, pois o custo do mesmo seria rateado por um 
grande número de consumidores; e b) sua inclusão entre os consumidores 
nao altera as quantidades disponíveis para os demais. Trata-se da questão 
chamada na literatura de free-rider.

Nestas condições, surge o problema de como fazer o consumidor revelar suas 
preferências. Indaga-se, também, da definição dos mecanismos institucionais 
de atendimento desta demanda e de como custear tais serviços. No Brasil, 
a questão do saneamento tem sofrido dois tipos de tratamento. Nas áreas 
mBanas consolidadas, os serviços de água e esgoto vêm sendo implantados 
pelo poder público, denfro do Plano Nacional de Saneamento, e com o 
auxílio de uma estrutura altamente centralizada de companhias estaduais 
dc saneamento básico.

O esquema operacional em prática implica alguma recuperaçeão de custos, 
juntamente com tarifação diferenciada em função do nível econômico do 
consumidor. Por outro lado, o governo é o maior responsável pelos investi­
mentos e arca com o ônus de captação das verbas financeiras exigidas. Vê-se, 
portanto, que, no caso de áreas urbanas consolidadas os investimentos são 
feitos, em sua maior parte, com recursos governamentais, como seria esperado 
no caso de um bem público, como saneamento. 0

Os procedimentos são distintos, contudo, no caso de áreas de expansão 
urbana, onde o modelo é essencialmente baseado em critérios de mercado. 
A responsabilidade dc obras de infra-estrutura vem recaindo sobre a iniciativa 
privada (construtores e loteadores), num modelo de “urbanização privada” 
onde os custos são repassados aos adquirentes de imóveis e no qual os 
padrões técnicos de qualidade e miíformidade dos equipamentos não são 
atendidos a contento. Em geral, daí advém grande parte das causas da enorme 
desorganização c ineficiência dos padrões cie atendimento da demanda por 
serviços públicos urbanos.10

8 Suo poucos os easos de municípios que não od^^^m aos planos estaduais. Nestes ensas, n
assistúncin estadual o federal tem sido prnticamente n^n, num modelo claramente discriminatório 
contra tnis municípios.

,0 Esta tendíncin dc privatização na prestação de serviços públicos cama resposta us caríncias 
dc recursos do setor gavc^amcntol a^a-se toinhúm presenta em vtóos oubos setores, como educação, 
saúde c habitação [vCr Saores (1988)].

Esta forma dc ação — que exige, ademais, que os investimentos efetuar 
pelos incorporadores privados sejam em seguida doados às companhia 
saneamento oficiais — acarreta, além de sérios problemas de padronizaç 
e outras exigências técnicas, grande íniqüidade com relação às famílias rt 
sidentes ou adquirentes dc imóveis na periferia ou cm regiões de expansão 
urbana.

Em realidade, exige-se delas o custeio total dos investimentos com obras 
de saneamento, ao passo que isto não ocorre no caso de áreas urbanas 
consolidadas, onde se concentram os segmentos da população com rendi­
mentos mais elevados. Assim, grande parte dos gastos com saneamento nas 
regiões de expansão urbana não satisfaz os critérios exigidos para serem con­
siderados gastos sociais, trazendo para uma outra realidade os demonsfrativos
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de investimentos "sociais” do governo, usualmente aceitos como indicativos 
das prioridades do setor público.

De fato, como demonstrado por Lucena (1985), os proprietários da terra 
urbana abson^eram, como renda econômica, a valorização dos imóveis habi­
tacionais, embora nas áreas urbanas consolidadas isto tenha sido o resultado 
de investimentos públicos. Atendo-se ao mercado habitacional, o autor conclui 
que os g^tos públicos em infra-estrutura urbana deveriam ser concentrados 
nas áreas periférica, como forma de aumentar a oferta dc terrenos edifi- 
cáveis e, portanto, dado um nível da demanda, dc reduzir seu preço. Segundo 
Lucena (1985, p. 171), “a análise desenvolvida nos leva a concluir que a 
atenção do governo deveria roncentrar-se prioritariamente no fornecimento 
de serviços, pelos quais é responsável — infra-estrutura básica (água, luz, 
esgoto), tr^sporte e lazer —, pois somente assim seria possível induzir a 
um aumento no consumo de habitações através da diminuição dos preços 
implícitos pagos por tais semços e consequente queda no preço final das 
unidades habitacionais”.

A conclusão, portanto, é que o governo deve reorientar seus investimentos 
a fundo perdido nas áreas de expansão urbana, praticando, assim, uma 
efetiva redístiibuição indireta de renda, desfazendo-se do atual modelo de “ur­
banização privada”. Tal reorientação não deve abrir mão da fonna de recu- 
neração de custos toda vez que a população-alvo do programa de saneamento 
»ão for de interesse social. Apenas neste último caso justifica-se a concessão 
le subsídios, como já abordado em outras partes deste trabalho.

IV
DffiETRIZES PARA UMA POLÍTICA EFICAZ DE MORADIA 

E SANEAMENTO

Nesta parte final são apresentadas algumas diretrizes gerais no sentido 

de permitir que importantes itens do orçamento de gastos do governo 
sejam efetivamente fransformados em gastos sociais, como aqui definidos.

Mayo et alii (1986), após examinarem a política habitacional adotada em 
vários países em desenvolvimento, identificaram alguns problemas na área 
da moradia e nas respectivas linhas de ação tradicionalmente adotadas na 
tentativa de superá-los. Em primeiro plano, apontam a notória carência, ou 
déficit, habitacional. Como reação, prosseguem, a tendência é o Estado assu­
mir a construção de projetos habitacionais.

Cabe notar que o fenômeno pode surgir a partir do crescimento da demanda 
frente a uma oferta relativamente inelástica, resultando em acentuada ele­
vação nos preços, o que é um fato parôcularmente visível no mercado de 
terras urbanas. Alternativamente, o problema pode surgir a partir de uma 
demanda potencial estruturalmente não lastreada na capacidade de paga­
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mento da população de baixa renda. A expansão das mais variadas formas 
de subabitação é um reflexo desta ocorrência.11

Frente aos custos dos serviços de habitação — que ao longo do tempo 
vêm mostrando tendência de elevação face às expectativas e exigências da 
vida moderna —, o déficit habitacional é gerado essencialmente pelo baixo 
poder aquisitivo das populações de baixa renda dos países mais pobres. 
Nestes casos, a questão deve ser colocada em ternos de um ^rit good. 
Nos demais, porém, não há por que supor que a produção pública seja capaz 
de atender com maior eficiência a expansão da demanda de ser^ços habi­
tacionais. No máximo, caberia ao governo intervir a nível de insumos 
habitacionais, como no mercado de terras, materiais de construção e dispo­
nibilidade dc financiamentos, onde as distorções são freqüentes.

Porem, caberia ao Estado o fornecimento da infra-esfrutura urbana, como 
serviços básicos de saneamento e outros, mas sempre mediante uma política 
de recuperação de custos — exceto nos casos de gastos sociais como aqui 
conceituados — e a partir de uma criteriosa análise de capacidade de paga­
mento do ^uário dos serviços.

A experiência em vários países em desenvolvimento mostra amda que a 
construção pública de projetos habitacionais não é capaz de atender ã de­
manda efetiva das populações carentes. Em geral, são projetos caros e 
emuladores do padrão de vida da classe média. Restam como alternativas a 
atuação nos processos autoconstrutivos ou então na urbanização de favelas 
e nas melhorias de outras formas de subabitação. O importante, contado, é 
que a atuação do poder público seja restita à remoção de distorções nos 
mercados de insumos e de crédito, ou então no fornecimento da infra-estmtura 
de caráter público, como saneamento e oufros tipos de infra-es^tura urbana.

Cabe destacar a importância do problema fundiário na superação do déficil 
habitacional urbano. Em geral, a mera remoção de favelas em nada contiibui 
para minorar a questão da falta de moradias — apen^ causam sua realocação. 
O fundamental é permitir a regularização das posses para, com isto, atíb^ 
às construções existentes — ainda que precárias — algum valor de mercado. 
Por si só, esta providência é capaz de suscitar maiores investimentos por 
parte dos moradores, contribuindo para superar as ba^as condições de habi- 
tabilidade que caracterizam as favelas e outras formas de submoradias.

Confrontadas com condições de habitabilidade precárias, as autoridades 
pública tendem a estabelecer códigos de obras e restiições de uso do solo 
urbano altamente elitizadas, exigindo ainda dos incorporados privados a 
colocação de equipamentos urbanos públicos. Evidentemente, tiata-se de uma 
política altamente equivocada, pois, além de não ser respeitada, intioduz 
elementos causadores de aumento de custos, o que agrava, ao invés de 
minorar, as condições já precária de moradia da população de baixa renda.

11 lodividunlmenle, n elnsticidade-rcnda da demanda ^r se^iços habitacionais A menor que n 
unidside. Neste enso, n proporção da renda nlocada ò habitação tende a dwi^rtr com n citação 
dos rendimentos familiares, a que lora.i a problema habitacional particularnente an^^tinnte, ^ü o* 
indivíduos investem proporcianaimenle menos de seus mnd^entos em moradia. No agregado, contudo, 
n elnstieidnde-renda dn demandn á superiar A unidade, tomando-Se o PIB por cav^a corno ^^ãvel 
independente. Apenas para valores acima da faüa de USj 3 fidO^Sj 4.000 de rrada p^ ca^a d 
que n elnsticidnde-rendn da demanda por habitação assume valores abaixo da unidade.
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Seja no caso de exigências construtivas, de fixação de requisitos mirnmM 
de infra-estrutura urbana ou de restrições nos padrões de ocupação do solo, 
tais políticas são, em geral, incompatíveis com o poder aquisitivo da popu­
lação de baixa renda. Impossibilitando o incremento da oferta de habitação 
de baixo custo, tais restrições reduzem os investimentos privados e impul­
sionam a prática da ilegalidade imobiliária.

Urge, portanto, a fixação de exigências e restrições compatíveis com a 
renda das populações-alvo e com as características sócio-cconômicas das 
diversas áreas urbanas, evitando cercear indevidamente o direito dos cidadãos 
no sentido de viverem dc acordo com seus meios.
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